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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 – O Instituto Universal Brasileiro, com sede na cidade de São Paulo, através do ofício datado em 15 de março de 1999, solicita deste Conselho o credenciamento da Instituição e autorização de funcionamento dos cursos a distância em nível fundamental e médio, nos termos da Deliberação 11/98.

1.1.2 – Consta do processo, conforme solicitado no inciso IV do art. 5º da Deliberação CEE nº 11/98, a relação de sede e sub-sede na cidade de São Paulo, unidade gráfica em Boituva/SP, e sub-sede no município de Itu, Estado de São Paulo. 

1.1.3 – Os cursos a distância oferecidos em nível fundamental e médio pelo Instituto Universal Brasileiro foram autorizados por Portaria do Delegado de Ensino da então  13 ª DE da Capital, de 28/12/95, publicada no Diário Oficial do Estado, em 3/01/96. A partir de 03/10/97, por motivo de mudança para a Avenida Rio Branco 690/781, passou à jurisdição da 12ª Delegacia de Ensino. Além da Capital, teve autorização de funcionamento expedida por Portaria da Dirigente Regional de Ensino de Itu para exercer suas atividades naquele município, conforme publicação no D.O.E. de 16-01-99, portaria esta que contraria a legislação então vigente. A Instituição cumpre a Deliberação 11/98 mediante as solicitações constantes do presente processo.

1.1.4 – As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciados conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.2. APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)". Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - O Parecer CEE n.º 303/99, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação n.º 18/98 e da Deliberação n.º 11.98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagem, gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos, constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n.º 08/99, de 11 de junho de 1999, publicada no DOE de  12/06/99, para analisar o pedido e verificar as condições da Instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação 11/98, manifestou-se em relatório cuja íntegra encontra-se neste processo, com as seguintes conclusões:

“O curso apresenta vários aspectos positivos. É oferecido por instituição com larga experiência em educação a distância (58 anos), que dispõe de infra-estrutura adequada para produção, revisão, e distribuição do material didático entre os alunos. Tem uma sistemática de trabalho bem estruturada, procurando atender os alunos de um modo mais pessoal, quer por ocasião da matrícula, quer durante o desenvolvimento do curso, quando os estudantes contatam a escola para resolução de dúvidas ou para as avaliações. A direção está permanentemente na escola, os orientadores de aprendizagem são os próprios professores, todos devidamente habilitados, e o pessoal que faz o intercâmbio aluno x  professor  está adequadamente capacitado, sendo todo o serviço informatizado devido à necessidade de agilização do contato professor x aluno.”

1.2.4. Assinalam que o curso supletivo usa metodologia de ensino por correspondência, em modelo largamente experimentado pela Instituição nos cursos profissionalizantes, com planejamento pedagógico com suficiente consistência. 

1.2.5 – O material didático tem boa qualidade de impressão e está  estruturado de maneira seqüencial de modo a permitir a progressão da aprendizagem,  procurando uma adequação aos temas de interesse da população adulta.

1.2.6 – À luz dos preceitos firmados por este Conselho e do exame do processo e do relatório dos especialistas, destacamos para o presente caso:

a) o Instituto funciona mantendo técnicos e professores com mais de 30 horas de trabalho semanais para coordenação das atividades, bem como estagiárias de Pedagogia que transmitem informações a 19 tutores-professores. Conta com quinze professores para reformulação do material instrucional, equipe de editoração e produção de vídeos. Tem contrato com uma empresa que cuida da informatização de toda rotina de trabalho e consta a previsão de contratação de equipes externas para criação de salas virtuais;

b) a Diretora da Instituição e as duas Coordenadoras possuem curso superior de Pedagogia, todas com experiência de vários anos em magistério;

c) a Instituição possui um projeto pedagógico global, que desenvolve utilizando-se de metodologia a distância, com material impresso e audio-visual produzido especificamente para esse fim. Os cursos são organizados por disciplinas e modularizados, podendo os alunos inscreverem-se em uma ou mais disciplinas, realizando, de modo adequado, testes, tarefas, avaliações de rendimento escolar e recuperação da aprendizagem, numa progressão continua e controlada;

d) cada módulo é constituído  de apostilas de estudo  desenvolvidas por meio de material auto-instrucional, entregue por correspondência ou pessoalmente. Nas apostilas há o desenvolvimento de um tema e exercícios de fixação . É fornecido um gabarito de respostas para que o aluno possa executar as correções. Fitas de vídeo e situações presenciais individuais complementam o curso;

e) o material didático vem sendo revisto constantemente; os textos apresentam uma seqüência lógica, com conteúdo atualizado, tendo sido introduzidos textos literários contemporâneos e estimulantes.

1.2.7 – A avaliação do rendimento escolar, conforme constataram os especialistas,  é realizada de maneira formativa e somativa, com as seguintes características:

- auto-avaliação contínua, durante a correção de exercícios e testes;

- após uma seqüência de apostilas, quando o  estudante executa uma tarefa que será enviada ao centro, corrigida e comentada pelo orientador de aprendizagem da disciplina. A partir dos resultados dessa avaliação o orientador decide se o estudante fará a avaliação presencial ou permanecerá  fazendo  avaliações informais;

- quando o orientador de aprendizagem acha que a tarefa está insatisfatória, pode pedir ao aluno para refazer a tarefa, esclarecer dúvidas, fazer novos exercícios, utilizar outros recursos de apoio, ou orientá-lo quanto aos aspectos que devem ser melhorados;

- os resultados obtidos na tarefa constam de ficha de acompanhamento do progresso do estudante e constituem exigência para a inscrição nas avaliações presenciais, mas não serão computados para a passagem do módulo;

- a avaliação somativa é feita presencialmente, sob supervisão, após o término de cada módulo. Para prosseguimento no módulo seguinte exige-se a pontuação de 50%; quando ela não é atingida o estudante vai para recuperação formal e, posteriormente, se submete à nova avaliação; o estudante tem direito a duas recuperações formais.

1.2.8 – Pelo análise dos autos, a conclusão é de que o Instituto  Universal Brasileiro atende aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11(98, apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar os cursos de educação a distância solicitados. 

2. CONCLUSÃO

2.1
Credencia-se o Instituto Universal Brasileiro para ministrar ensino a distância.

2.2
Autoriza-se o funcionamento dos cursos a distância de ensino fundamental e médio, solicitados pelo Instituto Universal Brasileiro.

2.3
O credenciamento e a autorização concedidos são válidos pelo prazo de cinco (05) anos, após o que, a Instituição e os cursos deverão ser objeto de novo credenciamento e autorização após avaliação (§ 1º do artigo 3º da Deliberação CEE n.º 11/98).

2.4
A Instituição continuará sendo supervisionada pela Diretoria de Ensino respectiva, para fins de acompanhamento.

2.5
Em tempo hábil, este Conselho expedirá norma de avaliação relativa ao que dispõe o § 2º do Art. 3º da Deliberação CEE n.º 11/98.

2.6
Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, às Diretorias de Ensino da Região Centro e da Região de Itu e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 27 de outubro de 1999

a) Cons.ª Bernardete Angelina Gatti

                          Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA, adota como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Bernardete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 08 de novembro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                            Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Ensino a Distância, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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